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    Aos povos originários Yanomamis, vítimas da política genocida do Governo Bolsonaro e sua equipe de ministros posta a serviço do extrativismo criminoso e da perversidade do capital.


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Nós temos que ter coragem de ser radicalmente vivos, e não ficar barganhando a sobrevivência. Se continuarmos comendo o planeta, vamos todos sobreviver por só mais um dia. [Ailton Krenak, 2020 útil, p. 104]




    O presente livro é a socialização de uma percepção ou leitura do fazer político no Brasil durante o século XXI. Uma opinião outra é uma tentativa de fugir da facticidade jornalística e da narrativa profundamente marcada pelas paixões partidárias sem ser neutra e nem desprovida de um horizonte político. A ambição do autor é apresentar uma hermenêutica do fazer político conjuntural e histórica a partir da perspectiva de um horizonte político emancipatório anticapitalista não ancorado na ideia de que existe um modelo a ser seguido como forma de organização de uma sociedade futura, mas na possibilidade de se construir um mundo transmoderno e pluriversal na forma de organização da sociedade, ou seja, uma reflexão que tenha consciência de que as alternativas se fazem na luta contra o mundo presente, contra a crise do projeto civilizador moderno que se expressa nas múltiplas formas de exploração, de dominação, de violência e de subalternização da maioria das pessoas e dos territórios do planeta.




    Podemos constatar que depois da queda do muro de Berlin, como marca simbólica do fim do socialismo e início da ideologia do fim da História, o capitalismo passou a ser o único horizonte das organizações políticas das direitas e das esquerdas e que, no Brasil, todas elas passaram a se conduzir e alimentar um ciclo vicioso de disputa do poder pelo poder. Todavia, embora não pretendam romper com o capitalismo, as esquerdas alimentam a crença de que podem administrar o capitalismo, na sua longa crise estrutural, e por meio dele promover a proteção ambiental, justiça social e distribuição de renda para as vítimas de empobrecimento e das exclusões produzidas pela agir instrumental do mercado.




    Ao longo da história do capitalismo, em alguns ciclos conjunturais, mas restritos a algumas regiões ou países, foi possível se fazer algumas conquistas e avançar com programas sociais e políticas públicas, mas que, em seguida, perdem-se dentro do processo de crescimento econômico e crise inerentes ao capitalismo, processo que para Celso Furtado não significa desenvolvimento. O ciclo de muitas perdas e poucos ganhos para a classe trabalhadora alimenta um olhar político voltado para o passado como horizonte político de futuro. É fundamentado nesses argumentos que venho fazendo a leitura da conjuntura brasileira no século XXI.




    “A política brasileira no século XXI: uma opinião outra” é uma obra que tem a sua origem num conjunto de textos que não foram escritos inicialmente para ser um livro, mas a partir do desejo de seu autor de externar, para um conjunto de pessoas próximas, as suas opiniões sobre a realidade política brasileira. Desta feita com o de objetivo de fomentar uma consciência crítica, de dialogar, de gerar tensões entre perspectivas e percepções diferentes ou como gosto de dizer, de forma bem cearense, para gerar arenga política. Um texto escrito para dialogar que leva em consideração que a pluralidade de expectativas políticas produz leituras diversas sobre um mesmo acontecimento ou fato político.




    Foi a partir da intencionalidade supracitada que os textos, agora apresentados no formato de livro, foram escritos. Na avaliação do seu autor, em seu conjunto, os textos que compõem a presente obra, vinte no total, podem ajudar na construção de um entendimento sobre os desafios estruturais do Brasil no contexto de crise estrutural do capitalismo; na leitura dos acontecimentos político no país nas duas primeiras décadas do presente século; na compreensão dos significados e dos desafios do terceiro mandato do governo Lula; e na reflexão sobre os episódios de tentativa de golpe por meios terroristas, ocorridos no Brasil, no dia 8 de janeiro de 2023.




    Os textos que compõem o conjunto dessa obra foram escritos para o site cearense Segunda Opinião. Passei a ocupar esse espaço a convite do jornalista Osvaldo Araújo, uma pessoa de espírito aberto às diferenças e a diversidade de ideias, um profissional que vem fazendo escola em torno de um jornalismo crítico e comprometido com uma ética do bem informar e refletir. Os textos passaram por pequenas modificações, foram subtraídas partes repetitivas e modificado alguns títulos para dar maior precisão ao conteúdo tratado. Nesse processo de escrita, recebi a valorosa colaboração na leitura e na revisão da minha amiga professora Michelle Musato, de Mato Grosso do Sul, que vibrou com o texto e a aquém registro o meu agradecimento.




    Ao ter como marco temporal de análise a política brasileira no século XXI, o livro trata precisamente da luta política partidária pela disputa de poder nesse período, dos governos petistas que, com três mandatos conquistados por Lula e dois por Dilma Rousseff, fazem do PT o partido que mantém o monopólio na gestão pública do país no século XXI, sendo interrompido apenas em dois anos do mandato de Dilma, por meio do Golpe de 2016. Ou seja, durante o século XXI o PT perdeu apenas uma eleição, para Bolsonaro (2019 – 2022), que foi derrotado por Lula nas eleições presidências de 2022. O livro trata da corrupção, da operação Lava-Jato, do golpe parlamentar-civil de 2016, de Bolsonaro e do bolsonarismo, da extrema-direita, do esfacelamento do centro, da conquista do terceiro mandato de Lula e da necessidade de uma indignação política contra o poder da extrema-direita fascista e do capital no Brasil.




    O modelo de análise, comum ao conjunto do texto, é a estrutural, o que permite a atualidade do mesmo e de seu arcabouço teórico crítico. Na análise é fácil identificar certa presença da teoria decolonial, que aparece no uso de conceitos como padrão mundial de poder, herança colonial, transmodernidade, pluriversalidade1, pensamento outro, conceitos produzidos originalmente por autores como Aníbal Quijano, Walter Mignolo e Enrique Dussel. A construção dos textos se deu perseguindo uma forma clara que permitisse uma leitura acessível a um público mais amplo, gente que esteja interessado em dedicar parte do tempo a um ativismo político em prol de outro país, de um Brasil que supere o peso de suas heranças coloniais, como o racismo estrutural, a sua profunda desigualdade, a perversidade de suas elites, suas formas de exclusões e de subalternidades. Enfim, um país no qual a forma de se viver contribua para que, no planeta, seus habitantes possam efetivar o exercício do ser.




    Bairro de Fátima – Fortaleza, junho de 2023.




    Uribam Xavier.




    




    

      

        1 Transmodernidade e pluriversalidade são duas categorias analíticas do pensamento decolonial desenvolvidas por Enrique Dussel. Transmodernidade para afirmar que estamos vivendo além de uma crise estrutural do capitalismo, uma crise mais ampla, uma crise do projeto civilizador moderno, que se caracteriza pela impossibilidade da modernidade em cumprir a sua promessa de emancipação humana, crise que se reflete nos esgotamento de seus dois sistemas econômicos; capitalismo e socialismo. Portanto, para sair da crise da modernidade, o caminho não é aderir à pós-modernidade, que seria a continuidade da modernidade como projeto necessário e inacabado (Habermas). A superação da modernidade, um horizonte político transmoderno, a busca da libertação dos povos e territórios para além da modernidade, um mundo que não se chega orientado por um único caminho, pela construção de uma totalidade universal, mas pluriversal na forma de produzir conhecimento, de organizar a economia, de organizar as relações políticas e a sociedade.


      


    


  




  

    1 O CAPITALISMO É DE DIREITA E DE ESQUERDA





    “Como o mundo regido pelo capital não ficaria encantado por um presidente que tornava os ricos mais ricos e os pobres menos pobres sem precisar redistribuir a riqueza nem ameaçar privilégios de classes? Que propaganda poderia ser maior para democracia, como sistema capaz de garantir mobilidade social, num momento em que os sinais da crise global das democracias já eram evidentes?” [Eliana Brum. 2019 p. 18].




    No século XXI, parece que chegamos ao fim da história. De forma consciente ou não, conduzimo-nos pelo pressuposto de que, com o fim da polaridade entre o bloco capitalista e o chamado “bloco socialista”, acontecido com o fim da Guerra Fria, consolidou-se a vitória absoluta da racionalidade capitalista, efetivada pelo binômio mercado e democracia formal liberal, como única possível a guiar os destinos da humanidade. Nesse cenário, a utopia de transformação social, como sinônimo de emancipação humana, é vista como ingenuidade, pois estamos diante de uma epocalidade em que o capitalismo é absoluto, ou seja, é Deus [princípio e fim]. Assim, cabe aos governos serem os guardiões dos interesses do capitalismo e administrar bem o sistema.




    Se o capitalismo tornou-se o princípio e o fim, última razão do mundo, e cabe aos administradores públicos o papel de guardião dos interesses do capital, renova-se a constatação feita por Karl Marx, em 1884, no Manifesto do Partido Comunista, de que o Estado moderno é uma instituição que funciona como um comitê de gerenciamento dos interesses do capital. Tal situação explica, o fato comum em nossa sociedade, da ação de governo ser normatizada pelo mercado, explica porque, ao sair vitorioso nas urnas, ao disputar as eleições presidenciais contra o fascista Bolsonaro, Lula passou a sofrer veto do chamado mercado quando indicou nomes identificados com uma orientação desenvolvimentista para ocupar cargo no governo, explica porque, quando ele opta em fazer distribuição de renda e combater a pobreza, o dólar sobe e as bolsas caem.




    A sedimentação do capitalismo como princípio e fim naturaliza o mercado como normatizador das políticas (monetária, econômica, fiscal, pública e social) a serem aplicadas pelos governos no comado do Estado. Daí, o mercado financeiro especulador, estruturado para produzir poucos bilionários à custa da exploração e esgotamento dos nossos recursos naturais e da nossa força de trabalho, ficar nervoso toda vez que se anuncia usar recursos públicos para financiar políticas públicas para amenizar as mazelas sociais, como a fome, ou contra as desigualdades sociais e o genocídio contra os povos originários, como os praticados contra os povos Yanomamis, promovidos pelo governo Bolsonaro, seus ministros e o mercado legal e criminoso.




    O mundo capitalista do século XXI se divide entre os capitalistas neoliberais e os capitalistas neodesenvolvimentistas. Para os neoliberais, é preciso ter um Estado forte, com capacidade de intervir para garantir o seu próprio funcionamento em suas funções mínimas, o livre mercado, e salvar o setor privado [bancos, empresas e os rentistas] das crises criadas pelo próprio capitalismo. Para os neodesenvolvimentistas, o Estado tem que ser forte para intervir regulando o mercado, evitando que ele produza efeitos perversos, para que possa ser compensador das desigualdades regionais, sociais, culturais e a depredação do meio ambiente provocadas pelo mercado. No século XXI, somos todos capitalistas, mas não somos mais governados pela “mão invisível do mercado” de Adam Smith. No processo de financerização da economia, o Estado funciona como lastro para garantir a reprodução especulativa do capital; não se trata mais de um Estado keynesiano, do pós-guerra, que intervinha na economia para gerar pleno emprego e produtividade, mas de um Estado que intervém para garantir a transferência de riqueza para os rentistas.




    O movimento globalizado de produção e reprodução do capital nos oferece, na segunda década do século XXI, uma conjuntura de instabilidade e insegurança, nos contextos regionais, entre países e no interior dos países. A materialização dessa instabilidade e insegurança aparece efetivada nas formas de ações terroristas, nos conflitos armados em várias partes do mundo, no aumento da violência e da pobreza, nas práticas de genocídios, no número de refugiados espalhados pelo mundo, nos conflitos religiosos, nas práticas de limpeza étnica, nas questões de ordem climática e na crise de representatividade das instituições políticas [parlamentares, partidos e os poderes executivo, legislativo e judiciário].




    Chegamos ao século XXI numa situação em que ser de direita ou de esquerda passou a ser um ethos político, ou seja, uma maneira de ser e estar com e no capitalismo. Ou se é direita capitalista neoliberal ou esquerda capitalista neodesenvolvimentista. No Brasil, desde o governo de Fernando Henrique Cardoso, convivemos com essa polaridade entre os que se candidatam para administrar o capitalismo no país: PSBD, como articulador do bloco neoliberal; e o PT, como articulador do bloco neodesenvolvimentista. Ambos são conservadores, ao se contentarem em defender ou administrar bem o capitalismo, ao renunciar a buscar de alternativas sistêmicas, ao não acreditarem que um outro mundo é possível. Depois do golpe da Dilma e da chegada da extrema direita com o governo fascista de Bolsonaro, alguns passaram a alimentar a ideia de que qualquer coisa é melhor que Bolsonaro. Lula, outra vez, anunciado como a volta ao paraíso, é a realização de um sonho.




    Não há como contestar, o capitalismo é de direita e de esquerda. A intelectualidade de esquerda, que discursivamente se afirma anticapitalista, tem toda a sua ação, toda a sua militância e toda a sua estratégia dedicada à luta pelo capitalismo. A defesa de programas híbridos entre neoliberalismo e keynesianismo é defendida em nome da democracia e de uma política de inclusão social.




    Para André Singer (2012), o sucesso dos dois primeiros mandatos de Lula não se explicam somente pela identificação das massas populares com o seu ídolo, nem pelos investimentos em programas sociais como o Bolsa Família e o Pro-uni, mas como uma consequência da reordenação de forças sociais e econômicas promovidas pelo lulismo e pela unificação das diversas correntes políticas internas ao PT e de uma boa parte da sociedade brasileira em torno de um projeto reformista de modernização e de crescimento da economia com redução lenta das desigualdades sociais (neodesenvolvimentismo), projeto que dominariam a agenda política por várias décadas mesmo após a saída do PT do poder.




    Tomado a realidade empírica do Brasil no século XXI, depois da interrupção dos governos petistas, qual foi o acúmulo de forças que se produziu para ir além do lulismo ou do neodesenvolvimentismo, com o pacto conservador de reformas gradual, como denomina André Singer (2012)? Qual foi a herança, em termos político, do pós-Lula? A herança foi um país quebrado, uma sinalização da volta da fome e uma taxa de desemprego em alta, uma sociedade civil desarticulada, uma extrema direita ativa na condução da agenda política, uma sociedade dividida pela intolerância e uma esquerda capitalista a reboque da iniciativa protofascista.




    Numa conjuntura em que o capitalismo é de direita e de esquerda, cabe uma pergunta para quem deseja ir além da esquerda, para além do capitalismo: como articular a conquista da comida, da escola, do emprego, da saúde, da moradia, da melhoria de renda, do respeito à diversidade sexual, do combate ao racismo estrutural, da defesa do meio ambiente com ações de rupturas com o sistema capitalista? É uma pergunta que não pode ser respondida pela esquerda porque ela passou a disputar o poder pelo poder, adaptou-se a gestar o Estado capitalista em torno de uma agenda mínima, em torno da obediência ao tento de gastos impostos pelo mercado e no que é permitido pela ordem. Não pode porque o anticapitalismo é transgressor da ordem, é desobediência epistêmica e política. É dionisíaco e a esquerda é capitalista, é defensora da democracia como melhor forma de garantir a disputa política da gestão do capitalismo.




    Na atual ordem capitalista, não é tão adequado falar em países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Em cada país, a concentração de riquezas gera segregações que dividem o território nacional em regiões ricas e pobres, bairros de bacanas [bilionários, milionários], bairro de classe média e favelas que aglutinam pobres e miseráveis. Existe subdesenvolvimento nos Estados Unidos, na Inglaterra e na África do Sul convivendo com gente que não sabe precisar o quanto acumula ou como pode gastar o que concentrou em suas mãos. Não podemos simplesmente falar em países pobres e países ricos, pois pobreza e riqueza estão presentes em qualquer lugar do planeta capitalista. Somos todos capitalistas. Assim, os diferentes processos de integração econômica são intervenções que marcam as disputas de interesses geopolíticos na condução do capitalismo no planeta Terra.




    Nesse contexto de crise estrutural do capitalismo e de crise do padrão civilizador moderno, me junto aos que, feito salmão na piracema, nadam contra a correte para se reproduzir. Todavia, a gravidade da crise do sistema mundo moderno/colonial é tão profunda que muitas formas de vida estão sendo ameaçadas. E se pratica a reprodução do salmão em cativeiro. Nesse contexto, ideias para adiar o fim do mundo e para construir mundos emancipatórios ou libertários são necessárias.


  




  

    2 NOSSAS HERANÇAS COLONIAIS E A CORRUPÇÃO





    “O desafio que proponho aqui é imaginar cartografias, camadas de mundos, nas quais as narrativas sejam tão plurais que não precisamos entrar em conflito ao evocar diferentes histórias de fundação.” [Ailton Krenak, 2022, p. 32]




    As nossas heranças coloniais2, materializadas por meios de dispositivos autoritários, operam uma cultura política antidemocrática que exclui da participação e a tomada de decisões políticas, econômicas e culturais a maioria da população. No Brasil, o autoritarismo, como prática de poder fundante da nossa nação, durante a proclamação da república em 1889, a República dos Marechais, capturou e neutralizou as funções e a razão do Estado de Direito. A predominância dos poderes locais sobre o poder centralizado do Estado, como relatado por Victor Nunes Leal em “Coronelismo, Enxada e Voto”, naturalizou a ação das elites políticas em roubar o Estado, apropriando-se do orçamento público e criando um poder econômico paralelo. Esse processo se deu, primeiramente, com o controle da posse de terras, depois, com a criação do aparato industrial no modelo de substituição de importações, e agora segue por meio do agronegócio [extrativistas], das empreiteiras e do setor financeiro [rentista e especulador].




    No século XXI, a tentativa de combate à corrupção por meio de operações como Mensalão, Zelotes, Acrônimo, Abismo, Lava-Jato, Boca livre, Turbulência, Recomeço, entre outras, podem ser um fio para o entendimento de como se comporta parte do chamado mercado no processo de privatização da política e do Estado para a apropriação indevida do orçamento público. Em agosto de 2015, o executivo da empesa Toyo Setal, senhor Augusto de Mendonça, na condição de delator na Operação Lava-Jato, afirmou que um cartel de empreiteiras [Odebrecht, Andrade Gutirrrez, Camargo Correia, Mendes Junior, OAS, UTC engenharia, Engevix, UTC e outras] formou uma espécie de clube para fraudar licitações na Petrobras, prática que se tornou intensa entre os anos de 2006 a 2014 [nos governos Lula e Dilma].




    Já em abril de 2017, Marcelo Odebrecht, em delação à operação Lava-Jato, declarou que sua empresa mantinha, na sua estrutura organizacional, um “Departamento de Propina” cuja função era administrar dinheiro desviado de obras públicas para pagar políticos na defesa dos interesses da empresa. Segundo Marcelo, cabia aos políticos, de todos os partidos, garantir que a Odebrecht ganhasse obras superfaturadas; elaborar leis e medidas provisórias [atributo da presidência da república] para pagar menos impostos ou obter perdão de dívidas trabalhistas e de empréstimos; e ajudar na concretização de negócios milionários no Brasil e no exterior. O pagamento de propina aos políticos e partidos, pelo Departamento de Propina [setor de operações estruturais], era feito na forma de doações legais [registradas no TSE], de caixa dois [doações não registradas] e por meio de dinheiro vivo em malas.




    No Brasil, a corrupção na política passou a existir a partir da chegada da família real portuguesa em 1808, não foi inventada e nem inaugurada pelo PT, mas ela aconteceu de forma vultosa durante os governos petistas. A criação de múltiplos interesses privados dentro do Estado, numa lógica patrimonial, como o cartel das empreiteiras e outras, associados a partidos políticos que funcionam como organizações criminosas, reflete, em parte, a forma como se implantou nossa República em consonância com as nossas heranças coloniais. Assim, ao longo do tempo, o Brasil tornou-se um dos países de maior concentração de renda do mundo, em que se constatou, no mês de janeiro de 2018, segundo dados da ONG Oxfam, que os seis homens mais ricos do país tinham a mesma riqueza que 100 milhões de brasileiros. Somadas a fortuna acumulada por esses seis homens, atingia o montante de 258 bilhões de reais.




    O autoritarismo como herança colonial supõe o distanciamento dos que comandam e dos que querem servir ao poder dominante [parte da classe média] da cultura popular e do povo e ainda impõe a humilhação permanente de todos os outros que não são ricos, que são impedidos de viver dignamente [negros, pobres, índios, os nãos letrados, os que vivem de salário mínimo ou da mendicância]. O autoritarismo vem cumprindo a função de criar mecanismos de servidão que incapacita a maioria da população de ter mecanismos para reagir aos atos de corrupção e abuso contra a esfera pública. A corrupção de setores do mercado, a corrupção dos partidos políticos, o abuso do poder judiciário e de seus aparatos coercitivos, cujo desleixo mais visível para com a sociedade se encontra na forma como os membros do judiciário justificam os seus privilégios e prerrogativas, se dá na confiança de que eles não serão alcançados pela Lei ou por se sentirem diferenciados, ou seja, um grupo distinto em relação aos demais membros da sociedade. Um exemplo esdrúxulo de privilégio do poder judiciário é o auxílio moradia.




    O autoritarismo ao qual foi submetida a maioria da sociedade brasileira explica, em parte, a passividade com que a população se distancia da vida cívica e da participação política, que docilmente fica em casa assistindo novela e distante de um comportamento de indignação massiva ou reação cidadã. Ao longo da nossa história, os excluídos, os oprimidos, juntamente com a parte esclarecida da classe média, foram construindo mecanismos de resistência contra a dominação [Balaiada, Sabinada, Cabanada, Confederação do Equador, Inconfidência Mineira, Ligas camponesas, Canudos, Movimento dos Sem Terra, Movimento dos Sem Teto], porém, ao se manifestarem, foram reprimidos na bala, de forma exemplar.




    Nos anos de 1980, tivemos o novo sindicalismo forjado no enfrentamento da ditadura militar; o surgimento do PT, enquanto novidade do fazer político, a partir do trabalhador da mão-grossa; o modo petista de governar, coroado com o orçamento participativo na gestão da prefeitura de Porto Alegre, que aumentou a participação popular em algumas instâncias das instituições públicas e alimentou a ideia de que se poderia construir algo novo com a participação direta e deliberativa. Essas conquistas foram abandonadas e substituídas por uma estratégia de marqueteiro chamada “Lulinha Paz e Amor”, que, entre outras coisas, implicou numa política de aliança com os setores mais abjetos da política no país e numa carta de compromisso com os interesses do setor financeiro chamada, cinicamente, de “Carta ao povo brasileiro”, que era, na realidade, uma aliança programática com os Donos do Poder. E foi da aliança com os Donos do Poder e seus representantes que tivemos o golpe judiciário-parlamentar contra a Presidente Dilma.




    Não precisamos, ao nos colocar contra o golpe aplicado sobre o mandato da presidente Dilma em 2016, esconder que havia corrupção nos governos petistas, que Dilma havia perdido o poder de governabilidade, que havia taxas altas de desemprego, que a pobreza dava sinais de aumento, que a popularidade de Dilma era baixa, que faltava articulação política, que o país estava quebrado, e que o governo sinalizava, com uma agenda neoliberal, dando início ao seu segundo mandato nomeando agentes do mercado para comandar a economia.




    Tragada por uma onda de incapacidades políticas e de impopularidade, Dilma renegou todo o seu projeto apresentando nas eleições contra os adversários Aécio Neves (PSDB)e Marina Silva(PSB), acatou parte do projeto “Ponte para o Futuro”, apresentado pelo o seu vice-presidente Michel Temer. Nesse sentido, Dilma indicou representantes reconhecidamente neoliberais para o comando da economia: Planejamento (Nelson Barbosa), Banco Central (Alexandre Tombini) e Fazenda (Joaquim Levy). Além desses, indicou para agricultura a pecuarista Kátia Abreu, para aviação civil substitui Moreira Franco por Eliseu Padilha e, no ministério das cidades, Gilberto Kassab.




    Ao invés de seguir a agenda política apresentada e vitoriosa na campanha de 2015, ou de apresentar uma agenda mínima de enfrentamento da crise e mobilizar a sociedade em torno de ações de resistência ao seu pedido de impeachment. Dilma acatou e participou de todo o processo, apresentou em vários momentos sua defesa, esperava usar do instrumento da troca de cargos para conseguir os poucos votos necessários nas comissões para interromper o processo de impeachment em curso, não conseguiu, participou, legitimou todo processo e negociou com o PMDB a não cassação de seus direitos políticos na mesma sessão do Congresso Nacional que cassou o seu mandato. Talvez, esse fato tenha pesado para o PT não ter assumido firmemente que a cassação foi um golpe.




    Fora do governo, o PT não foi às ruas e nem passou a orientar a sua bancada para denunciar o golpe e fazer oposição aos golpistas. Ao contrário, nas eleições municipais de 2016, ao mesmo tempo em que afirmava que havia sido vítima de um golpe, o PT, em mais de mil cidades, fez alianças com os partidos que apoiaram o golpe, votou em Rodrigo Maia [DEM], candidato indicado pelo presidente Michel Temer, para presidente de Câmara dos Deputados. Votaram e participam de cargo na chapa para presidência do Senado, cujo presidente eleito, Eunício Oliveira [PMDB], era um ex-aliado do PT que apoiou o golpe. E, junto com os golpistas, o PT chegou a articula um dispositivo político para livrar a cara dos corruptos de todos os partidos do crime de caixa dois, ou seja, do uso de dinheiro de propina advinda de superfaturamento de obras públicas promovidas, na sua maior parte, durante a gestão petista, para financiamento de campanha.




    Se durante a Proclamação da República o povo não teve participação, assistiu bestializado, como narrou, na época, Aristides Lobo em carta publicada no “Diário Popular”, presenciamos, da mesma forma, bestializados, as reformas neoliberais de Temer, o abuso do poder judiciário, as malas de dinheiro correndo de mãos em mãos, e o apartamento com malas de dinheiro de propinas, oriundas de licitações fraudulentas e negociadas com representantes nomeados para assumir cargos públicos estratégicos.




    Com o fim das condições conjunturais que permitiam a presença do governo petista no poder, passamos a ver o quão eram frágeis os tais ganhos para os pobres, pois, com menos de dois anos, o índice de desemprego passou a crescer, os pobres, midiaticamente transformados em “classe média”, voltaram a passar fome e houve o aumento no número de moradores de rua. Com o governo golpista de Temer, aceleramos a perversidade dos mercados para com os pobres, bem como suas reformas com a finalidade de garantir a concentração de riqueza e renda.




    É bom ter presente que Temer não é um golpista qualquer, ele foi aliado e homem forte durante o governo Dilma. Em 2010, já eleito vice de Dilma, foi indicado coordenador de Transição política do governo Lula para Dilma. Em 2015, durante o segundo mandato de Dilma, quando Eliseu Padilha [PMDB], Ministro da Aviação Civil, se recusou a assumir a Secretaria de Relações Institucionais, Dilma integrou a pasta à vice-presidência e Michel Temer passou a ser o articulador político do governo. Ao longo de todo processo de impeachment/golpe parlamentar civil, o autoritarismo explodiu nas ruas por meio de comportamentos racistas e homofóbicos. O conservadorismo, o nacionalismo protofascista, articulado pelo “Movimento Brasil Livre”, de líderes como Kim Kataguari, Fernando Holiday e outros dominaram as redes sociais.




    O imaginário homem cordial brasileiro, em 2016, passou a dar lugar ao chamado “cidadão de bem” que explodiu nas ruas com seus afetos negativos de ódio, racismo, homofobia, feminicídio, violência, e reivindicando saídas antidemocráticas por meio do pedido de intervenção militar ignorando o desastre que foi a ditadura militar de 1964 no Brasil; passaram a defender a ideologia fascista da “escola sem partido”, rechaçando e desqualificando Paulo Freire e a pedagogia do oprimido. Enquanto o jornal FSP [20/08/2017], registrava que ocorriam dez estupros coletivos por dia no Brasil, um militar da reserva e político fascista, Jair Bolsonaro, ganhava uma legião de seguidores e admiradores.




    O cientista político André Singer, em seu livro “Os sentidos do Lulismo – reforma gradual e pacto conservador”, defende a tese de que o primeiro mandato de Lula foi uma continuidade e complemento das reformas neoliberais do governo FHC, cujo resultado foi a consolidação de uma mudança da base social de apoio ao PT que possibilitou uma nova polarização da disputa no país entre ricos e pobres, com implicações de longo prazo. Para ele, a classe média, naquele momento, afastou-se do PT e um contingente de pobres ocupou o seu lugar. Essa, a tese do André Singer pode ser desafiada reflexivamente com a seguinte pergunta: se o primeiro governo Lula foi a continuidade e a consolidação das políticas neoliberais do FHC, faz sentido dizer que a classe média recusa o neoliberalismo se afastando do PT e os pobres se voltam para o partido porque ele se tornou neoliberal?




    A segunda tese de André Singer é a de que, a partir da reeleição do Lula [2006], se consolidou no país um realiamento eleitoral, ou seja, uma mudança de direção do voto popular, que deu surgimento ao fenômeno do Lulismo. Tal realiamento só foi possível pela emergência da chamada nova classe média (miseráveis e pobres listados no mapa da fome que, mediante a continuidade das medidas neoliberais do governo FHC por Lula, no seu primeiro mandato, havia, segundo argumento do governo Lula, se transformado em classe média) e pelos programas sociais do governo. Para Singer, o realiamento eleitoral definia um novo tipo de política e um novo conjunto de clivagens que durariam várias décadas, mesmo com a saída do PT do comando do governo. A agenda social do Lulismo teria força no imaginário social para se impor como agenda dos partidos e dos governos seguintes por vários anos, pois estaria no imaginário eleitoral como força impositiva ao comportamento e práticas dos governos. As teses de André Singer influenciaram uma boa parte de militantes petistas e seus simpatizantes, mas acabaram como sorrisal dentro de um copo de água: dissolveram-se, como na metáfora de Zigmunt Bauman, entraram em liquidez.




    Ao fazermos críticas aos governos petistas – principalmente em relação a sua política de alianças com os conservadores, a sua recusa ou omissão em não fazer rupturas ou reformas estruturais, ao fazer concessões ao capital, abdicando da ampliação de novos direitos e não acessando a sociedade ao controle democrático das instituições públicas –, não estamos negando, ignorando ou colocando como não relevantes e necessárias às políticas sociais compensatórias e o esforço no combate à fome e à pobreza por meio da inclusão do consumo e pela ampliação e restruturação de um conjunto de serviços, como luz, casas populares, escolas técnicas e universidades. Nossa crítica aos governos petistas e ao PT diz respeito à perda de oportunidade, possível numa conjuntura favorável, para iniciar reformas estruturais de ruptura sistêmica com os donos do poder; para provar que é possível uma nova direção política e moral no comando da coisa pública; para fortalecer a participação da sociedade no controle do orçamento e das instituições públicas [radicalização da democracia]; e para o empoderamento das organizações sociais ao invés de patrocinar a sua cooptação e a sua debilidade política moral como foi feito.




    Lutar por uma reforma dos três poderes e por um projeto para o país passou a ser, na conjuntura pós-golpe de 2016, uma coisa sem poder de mobilização, uma agenda necessária, mas que foi entregue ao destino ou nas mãos de Deus. No Brasil, depois da derrubada da presidenta Dilma e do processo de execração pública que sofreu o PT, um sentimento de impotência se acentuou nos movimentos sociais e uma espécie de cartasse social passou a se dar nas redes sociais, praticadas tanto por narrativas de esquerda como de direita. A extrema-direita, com a iniciativa política, alimentava os discursos irracionais, conservadores, fascistas e o ódio ao petismo e ao comunismo; as esquerdas, em sua maior parte, alimentavam discursos em torno da inocência ou a culpabilidade de Lula. Diante deste contexto levantamos a pergunta: será que temos que bater no fundo do poço para explodir em esperança e comportamento transformador proativo e com um projeto desconcentrador de riquezas e renda para o país?




    




    

      

        2 No pensamento decolonial as heranças coloniais são resultado do processo de classificação social das populações a partir da ideologia de raça como uma das formas de garantir a acumulação do capital na modernidade e de determinação do lugar que as raças (brancas/negras) e o territórios (centro/periferia) deveriam ocupar no processo de produção de bens materiais e de conhecimento no sistema mundo moderno/colonial. É a partir das heranças coloniais que podemos perceber como as diferenças coloniais foram mascaradas como diferenças culturais com o objetivo de tornar invisível e de naturalizar os processos de dominação, exploração e subordinação dos povos e territórios pela colonialidade do ser, do saber e do poder. Como afirma Walter Mignolo (2003, p. 9): “no passado a diferença cultural situava-se lá fora, distante do centro. Hoje emerge em toda parte, nas periferias do centro e nos centros da periferia”.


      


    


  




  

    3 O AUTORITARISMO E A POSSE DE BOLSONARO





    “O que está na base da história de nosso país, que continua a ser incapaz de acolher os seus habitantes originais – sempre recorrendo a práticas desumanas para promover mudanças em formas de vida que essas populações conseguiram manter por muito tempo, mesmo sob o ataque feroz das forças coloniais, que até hoje sobrevivem na mentalidade de muitos brasileiros -, é a ideia de que os índios deveriam estar contribuindo para o sucesso de um projeto de exaustão da natureza.”




    [Ailton Krenak, 2019, p. 47]




    O discurso de posse do presidente Bolsonaro foi vazio de proposta para o bem estar e o futuro do país, mas esclarecedor da sua ideologia política e da sua doutrina religiosa. Bolsonaro inaugura um modelo de governo ideológico fundamentado numa doutrina de combate a um modelo de sociedade baseado na distribuição de renda e riqueza que, só na cabeça dele e de seus ideólogos, seria coisa de comunista. O discurso do Bolsonaro é simplista, mas eficiente para manipular um conjunto de eleitor que não pensa a vida a partir da política, mas a partir de suas necessidades e medos: a crise econômica vivida pelo país é fruto exclusivo da corrupção praticada pelo PT; a violência na sociedade é fruto da incompetência dos governos de esquerdas e de sua política de diretos humanos que significa defender bandidos; a crise moral é alimentada pelos grupos feministas, homossexuais que não valorizam a família cristã e pelos sem teto e sem-terra, que não respeitam a propriedade privada, e dos índios e quilombolas, que são preguiçosos e ocupam grandes quantidades de terras mantendo-as improdutivas.
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